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Ofício nº 0465/2009                                                                         Em 20 de março de 2009

Ao

Excelentíssimo Senhor

RONALDO NAPELOSO

Presidente da Câmara Municipal 

ARARAQUARA/SP

Senhor Presidente:

Nos termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, encaminhamos a Vossa Excelência, a fim de ser apreciado pelo nobre Poder Legislativo, o incluso Projeto de Lei.
A propositura dispõe sobre alteração da Lei nº 6.933, de 10 de fevereiro de 2009 e dá outras providências.

Mais especificamente, a propositura visa excluir da lei que regulamenta a expedição de Alvarás a exigência para os templos religiosos.


Isso porque a administração não pode proibir os templos de se instalarem e funcionarem, sob perigo de ofensa a liberdade do culto, pois a Constituição isenta as igrejas de pagamento de tributos e também não as obriga a solicitar alvarás.


Assim, considerando a existência de Lei Complementar que define normas para locais de reunião religiosas, entendemos estar plenamente justificada a propositura do mesmo que, por certo, irá merecer o beneplácito desta Casa de Leis.

Por julgarmos esta propositura como medida de urgência, solicitamos seja o presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos termos do artigo 56 da Lei Orgânica Municipal.

Diante do exposto, o Poder Executivo Municipal entende estar plenamente justificada a presente propositura e aguarda que o Projeto que ora submete ao crivo do Legislativo Municipal seja prontamente aprovado.

Valho-me do ensejo para renovar-lhe os protestos de estima e apreço.

Atenciosamente,

MARCELO FORTES BARBIERI

Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI Nº 052/09
Dispõe sobre alteração da Lei nº 6.933, de 10 de fevereiro de 2009 e dá outras providências.
Art. 1º O parágrafo único do art. 2º da Lei nº 6.933, de 10 de fevereiro de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º [...]
Parágrafo único. Da mesma forma, nenhum órgão público, autarquia, fundação, instituição financeira, assistencial, filantrópica, sindical, representativa de classe, sociais, recreativas, associativas, cooperativas e ainda de organizações não governamentais, organizações sociais e da sociedade civil e de interesse público poderá iniciar suas atividades no Município de Araraquara sem o Alvará de Licença de Localização e Funcionamento expedido pela Secretaria de Desenvolvimento Econômico.”
Art. 2ª Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 20 (vinte) dias do mês de março do ano de 2009 (dois mil e nove).

MARCELO FORTES BARBIERI

Prefeito Municipal
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